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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL,
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO
TRABALHO I”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre
os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “A Pesquisa
Jurídica na Perspectiva da Transdisciplinaridade”.

O Grupo de Pôsteres em comento ocorreu no primeiro dia do evento, ou seja, 24/06/2024,
oportunidade na qual foram realizadas as apresentações orais dos seguintes temas e
respectivos autores:

1º) O CUSTO DA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DO COMPLIANCE NAS EMPRESAS.
Autoria de Gabriella de Souza Evangelista, sob a orientação da Professora Doutora Aline
Teodoro de Moura;

2º) A RELAÇÃO ENTRE PODER POLÍTICO-ECONÔMICO E DIREITOS NO
CIBERESPAÇO. Autoria de Maria Clara Giassetti e Lucas Damas Garlipp Provenzano;

3º) APLICABILIDADE DACONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL EM GRUPO
SOCIETÁRIOS DE FATO LATO SENSU: UMA PERSPECTIVA ANALÍTICA. Autoria de
Renato Milanez Vieira;

4º) BANCOS DIGITAIS E A RESPONSABILIDADE PELOS DADOS DOS CLIENTES.
Autoria de Hemilly Gazeta Erani;

5º) CONSUMO CONSCIENTE: O FUTURO DO FASHION LAW NA ERA DIGITAL.
Autoria de Beatriz Anceschi dos Santos;

6º) DESAFIOS DA NEUTRALIDADE NA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E NO PODER
JUDICIÁRIO. Tiago de Lima Mascarenhas Santos, sob a orientação da Professora Doutora
Jéssica Amanda Fachin;



7º) DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE IA NO RACIOCÍNIO E
DECISÃO CLÍNICA: UMA ANÁLISE JURÍDICA BASEADA NO RELATÓRIO DO NHS
AI-LAB E HEE. Autoria de Luiz Henrique Soares de Jesus;

8º) DIVULGAÇÃO DE PRODUTOS FALSIFICADOS E A PROBLEMÁTICA DA

RESPONSABILIZAÇÃO DOS ARTISTAS. Autoria de Laricia Martins Ronqui;

9º) FRANQUIA DE ORGANIZAÇÕES SEM FIM LUCRATIVO. Autoria de Frederico
Fracalanza de Oliveira.

Assim, convidamos os leitores para uma agradável apreciação da íntegra dos pôsteres sobre
““DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO”
que se encontram nesta publicação. 

Atenciosamente;

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR/UFMA e IDEA São Luís/MA)

Profª. Dra. Tais Mallmann Ramos (Mackenzie/SP)

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes (Faculdade de Direito de Franca – FDF/SP)
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APLICABILIDADE DACONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL EM GRUPO
SOCIETÁRIOS DE FATO LATO SENSU: UMA PERSPECTIVA ANALÍTICA

Renato Milanez Vieira
Filipe de Andrade Silva

Resumo
Introdução: a aplicação da recuperação judicial no Brasil enfrenta desafios quando se trata de
grupo societário lato sensu, não regulamentados pelo ordenamento jurídico, que é composto
por várias sociedades empresárias, embora legalmente autônomas, são dirigidas por um único
poder de controle. A consolidação substancial surge como uma resposta a esses desafios.
Instituto, previsto na Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência), otimiza
o processo de recuperação, permitindo a consolidação processual e patrimonial das dívidas
das sociedades empresárias que pertencem ao grupo societário lato sensu. Tal questão jurídica
possibilita debate quanto sua aplicabilidade.

PROBLEMA DE PESQUISA: o problema deste estudo encontra-se presente na seguinte
indagação: é possível, dentro dos parâmetros legais, que o juiz determine a consolidação
substancial de um grupo societário de fato lato sensu, não regulamentado pelo ordenamento
jurídico?

OBJETIVO: apresentar os desafios e possíveis soluções para a implementação consolidação
substancial em processos de recuperação judicial de grupo societário de fato lato sensu, ainda
que não esteja regulamentado pela legislação.

MÉTODO: no trabalho em questão, adota-se a metodologia qualitativa, de método
hipotético-dedutivo, junto de revisão bibliográfica.

RESULTADOS ALCANÇADOS: visto que, o grupo societário de fato lato sensu, não se
encontra regulamento pela legislação, pretende-se verificar se o juiz poderá determinar a
consolidação substancial. Por meio da análise do art. 69-J, da Lei 11.101/2005 (Lei de
Recuperação de Empresas e Falência) verifica-se alguns critérios com relação a aplicabilidade
da consolidação substancial, cumulativamente, com a ocorrência de, no mínimo, 2 (dois)
requisitos contidos nos incisos deste dispositivo legal. O presente estudo encoraja,
juridicamente, a certificação da aplicação da lei face a institutos jurídicos não
regulamentados. Por meio desta análise, pretende-se estender o alcance da recuperação
judicial no cenário econômico brasileiro.

Palavras-chave: Aplicabilidade, Consolidação Substancial, Grupo Societário Lato Sensu
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